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Varios agricultores tradicionais do Vale do S&o Patricio, pertencentes a Associagéo dos Agricultores do Vale do S&o Patricio, voltada a logistica de aquisicéo de
sementes, insumos e distribuicdo da safra, bem como a defesa coletiva de seus associados, adquiriram para plantio, no dia 1° de julho de 2013, mediante
lavoura mecanizada, milho transgénico portador de uma bactéria que determinava o controle de pragas naturais daquela cultura. Segundo a orientagdo do
fabricante TransAlimentos, a técnica do plantio deveria ser intercalada com nichos da planta nativa suscetivel & acdo da praga. Contudo, os agricultores ndo
seguiram a instrucéo do fabricante, mesmo assistidos por Consultor Técnico e Engenheiro Agronomo disponibilizados pela Associacdo dos Agricultores do Vale
do Sao Patricio, a qual sdo associados, acreditando que os confrontantes iriam adotar as cautelas previstas para o manejo do produto, a fim de maximizar a
produtividade das respectivas areas exploradas, efetuando o plantio, no dia 31 de outubro de 2013, para a venda da safra, no ano seguinte.

Em consequéncia, as pragas naturais dessa cultura, por meio do processo de sele¢éo natural, tornaram-se resistentes a bactéria e aos defensivos agricolas,
associados a técnica da lavoura transgénica. A frustragéo do rendimento da safra somente foi verificada apés o ciclo de germinagéo da semente, no dia 06 de
margo de 2014, quando a produtividade foi aquém das expectativas. A proliferacdo das pragas atingiu, também, espécies nativas da area de preservagao
permanente do Rio das Almas, sobretudo aquelas que tinham relacéo de ancestralidade com a cultura do milho, causando grave dano ambiental, o que resultou
na autuacdo dos agricultores pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hidricos do Estado de Goiéds, com aplicacdo de elevadas multas
administrativas.

Por esses motivos, a Associacéo dos Agricultores do Vale do Sao Patricio propds, no dia 06 de junho de 2014, na Comarca de Carmo do Rio Verde, acédo de
indenizacdo coletiva em face do fabricante, alegando vulnerabilidade e a responsabilidade do fabricante pelo fato do produto em relacdo aos prejuizos
causados, além da responsabilidade ambiental incidente sobre as areas de preservacdo permanente situadas no interior da propriedade rural de seus
associados, pleiteando a reparagdo dos danos individuais e ambiental sofridos mediante compensacédo pecuniaria e recomposicdo da area degradada,
respectivamente. O Magistrado, apés a apresentacgédo da contestacéo por parte do fabricante, abriu vista dos autos ao Ministério Publico para se manifestar.

Na condi¢do de Promotor(a) de Justica da Comarca de Carmo do Rio Verde, elaborar manifestacdo, na qual deverd examinar de forma fundamentada as
seguintes alegagOes expostas na contestacao, acolhendo ou refutando as assertivas, indicando a correta adequacéo juridica dos pontos controvertidos:

a) a auséncia de relagao de consumo.

b) ndo ha, na hipétese, a vulnerabilidade suscitada.

c) responsabilidade exclusiva de terceiros nos danos.

d) a ilegitimidade ativa da associagdo por auséncia de pertinéncia tematica.

e) a decadéncia do direito do autor.
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